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Manti 
Constituinte considera 

dentro da medida 
empresa com receita 

a t é l O m i l O T N s 
.BRASÍLIA — Os micro e pe

quenos empresários urbanos que 
contraíram empréstimos entre 28 
de fevereiro de 86 e 28 de fevereiro 
de 87, e os min i , pequenos e mé
dios produtores rurais, entre 28 de 
fevereiro de 86 e 31 de dezembro de 
87v não pagarão correção monetá
ria sobre seus débitos. A decisão 
foi adotada ontem, pela Consti
tuinte, que, por 106 votos favorá
veis, cont ra 325 e 12 abstenções, 
rejeitou cinco emendas suprimin
do a anistia aprovada em primei
ro turno. Em seguida foram reti
radas 22 emendas modificando o 
mesmo dispositivo. 

De acordo com o texto apro
vado, na liquidação dos débitos, 
inclusive suas renegociações e 
composições poster iores , a inda 
que a ju izados , d e c o r r e n t e s de 
quaisquer emprést imos concedi
dos por bancos e por instituições 
financeiras, não existirá correção 
monetária desde que o emprésti
mo tenha sido concedido nos pra
zos fixados. 

O a - pequeno empresa ..o 
Para efeito da anistia, o dis

positivo considera microempre-
sários as pessoas jurídicas e as fir
mas individuais com receitas a té 
dez mil OTNs; e pequenas empre
sas as pessoas jur ídicas e as fir
m a s i n d i v i d u a i s com r e c e i t a 
anual de até 25 mil OTNs. A deci
são provocou dúvidas sobre se o 
valor da OTN seria o da época do 
emprést imo, ou da concessão da 
anis t ia . O re la tor Bernardo Ca
bral sugeriu a definição tia ques
t ão a t r a v é s do p lenár io , mas o 
p re s iden t e Ulysses G u i m a r ã e s 
não concordou. B a r g u m e n t o u 
que a Mesa não "é Tr ibuna l de 
Jus t iça" . 

NORMAS 
A classificação de mini , pe

queno e médio produtor rural será 
feita obedecendo-se às normas de 
crédito rural vigentes na época do 
con t r a to . Mas a an i s t i a só será 
concedida se a liquidação do débi
to inicial, acrescido de juros le
gais e taxas judiciais, for efetiva-
da no prazo de até 90 dias a part i r 
da data da promulgação da Carta 
e se a aplicação dos recursos não 
contrariar a finalidade do finan
ciamento. O ónus da prova caberá 
à instituição credora. 

O devedor deve c o m p r o v a r 
que não dispõe de meios de paga

mento , excluído desta demons
tração o estabelecimento, a casa 
de moradia e os instrumentos de 
trabalho e de produção. A anistia 
também só será concedida se o fi
nanc iamento inicial não u l t ra 
passar o limite de 5 mil OTNs, ou 
se o beneficiário não for proprie
t á r io de ma i s de cinco módulos 
rurais. 

F i n a l m e n t e , ficou t a m b é m 
decidido que os benefícios da anis
t ia não se estendem aos débitos já 
qui tados. No caso de operações 
com prazos de vencimento poste
riores ao limite da liquidação da 
dívida, havendo interesse do mu
tuário, os bancos e as instituições 
f inanceiras promoverão a l t e ra 
ções nas condições contratuais de 
forma a a jus tá - las à an i s t i a . A 
concessão do benefício por bancos 
comerciais privados em nenhuma 
hipótese acar re ta rá ónus para o 
Poder Público, ainda que através 
de refinanciamento e repasse de 
recursos pelo Banco Central do 
Brasil. Na prática, esse dispositi
vo, que causou briga entre o PDT 
e os autores das emendas no pri
meiro turno, permitirá que o Te
souro arque com eventuais pre
juízos dos bancos oficiais. O PDT 
se sentiu traído pela redação das 
emendas, cuja alteração só desco
briu depois da votação. 

Servidor conquista estabilidade 
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André Dusek/AE 

Ulysses, em frente ao Congresso, festeja o momento final da grande tarefa 

Governo vai Alexandre se Corrêa acha 
'BRASÍLIA — Os funcionários 

públicos civis admitidos sem con
curso e com mais de cinco anos no 
serviço terão estabilidade. A deci
são, tomada em primeiro turno, 
foi. confirmada ontem pela Cons
t i tu in te . Foi mant ido também o 
dispositivo que torna sem efeito 
jurídico qualquer a to lavrado de
pois da instalação da Constituin
te .com o objetivo de conceder es
tabilidade ao servidor. 

•Por 417 voto , con t r a 38 e 12 
abstenções, os cons t i tu in tes re
jei taram a proposta que permitia 
ao servidor, ao aposentar-se, usar 
a lei vigente ao tempo do seu in
gresso no funcionalismo público. 
Isso dar ia e a lguns m i l i t a r e s a 
possibilidade de duas promoções, 
com o ressurgimento até dos ma
rechais. Foram mant idas a revi
são e a atualização dos proventos 
e pensões, que serão feitas dentro 
de 180 dias a par t i r da promulga
ção da Nova Constituição. 

A licença paternidade será de 
cinco dias, a t é que a lei regula
mente o beneficio. A fixação dos 
cincos dias, in t roduz ida on tem 
em artigo nas Disposições Transi
tórias, foi aprovada por acordo de 
lideranças. Recebeu 394 votos fa
voráveis , 19 con t r á r i o s e cinco 
abstenções. 

Promulgação 
terá uma festa 
no fim do mês 

BRASÍLIA — Ainda não está 
decidida a data exata da promul
gação da nova Constituição brasi
leira. Tudo indica porém, que a 
festa será entre os dias 23 e 25. É o 
que prevê o presidente da Consti
tuinte , deputado Ulysses Guima
rães. No dia 23 deverão estar em 
Brasí l ia delegações de todos os 
Pa r l amen tos la t ino americanos 
(exceto o do Chile, que está fecha
do pelo regime do general Augus
to P inochet ) , de Por tuga l e dos 
países de l íngua portuguesa que 
t iverem Par lamentos funcionan
do. 

. 0 deputado Fernando Gaspa-
riasa (PMDB-SP), sec re tá r io de 
R e l a ç õ e s I n t e r n a c i o n a i s do 
PMDB, é quem está encarregado 
de formular os convites e fazer o 
acei to das viagens. A Constituin
te pagará as passagens e a estadia 
das delegações, que possivelmen
te ficarão l imi tads a t rês parla
mentares por país. O pacote das 
viagens na América La t ina está 
sendo negociado com a Varig e, 
segundo acredita Gasparian, sai
rá 50% mais barato que as tarifas 
normais. 

-O deputado Ulysses Guima
rães pre tende cus tea r tudo isso 
com as verbas que a Câmara dos 
Deputados dispunha este ano para 
viagens de parlamentares ao Ex
ter ior , que foram reduzidas por 
causa da necessidade de presença 
nas-sessões da Constituinte, e das 
viagens previs tas para 1989, que 
serão drasticamente cortadas. "O 
pessoal não viajou muito este ano 
e vai chiar com o corte no ano que 
vem, mas ele é simplesmente ne
cessário", argumenta Gasparian. 

PRAZOS 
O encerramento das votações 

do segundo tu rno não implica a 
promulgação imediata da Consti
tuição. O relator adjunto da Cons
t i t u i n t e , senador José Fogaça, 
alinha pelo menos sete etapas que 
terão de ser cumpridas a té a pro
mulgação e publicação no Diário 
Oficial. Até o dia 7, os relatores en
t regarão o t ex to final aprovado 
em segundo turno. De 8 a 11 o t ra
balho será publ icado pa ra que, 
nesse mesmo prazo, os cons t i 
tu in tes apresentem sugestões de 
correção, que se l imitarão ao esti
lo e á clareza do texto. 

No dia 12 começará a t raba
lhar a comissão de redação final, 
assessorada pelo filólogo Celso 
Cunha; entre 16 e 18 o texto revi
sado estará novamente publicado 
e no dia 19 poss ive lmen te será 
realizada a sessão para aprovar a 
redação final, numa só votação. 
De 20 a 22 estão previstas as ses
sões para que os consti tuintes no 
exercício do mandato assinem a 
Constituição. 

Se esses prazos forem cumpri
dos', no dia 23 Ulysses Guimarães 
promulgará solenemente a nova 
Const i tu ição. Como en t re um e 
ou t ro prazo pode haver a t r a so , 
Ulysses considera razoável que, 
no fim dessas contas, o dia 23 se 
torne inviável e a Carta tenha de 
ser promulgada um ou dois dias 
depois. 

O prazo para a realização do 
segundo turno das eleições presi
denciais foi reduzido pela Consti
t u i n t e . Deverá ocor re r 20 d ias 
após a proclamação do resultado 
da primeira votação, quando ne
nhum candidato alcançar a maio
ria absoluta dos votos. No segun
do turno, concorrerão apenas os 
dois candidatos mais votados. 

Será incluído nas Disposições 
Transi tór ias da nova Consti tui
ção um artigo que estabelece o se
guinte: "O Brasil propugnará pela 
formação de um tribunal interna
cional dos direitos humanos" . O 
princípio constava anteriormen
te da parte permanente do texto 
constitucional, que t ra ta dos Di
reitos e Garantias Fundamentais. 

DÍVIDAS 
A União, os estados e os muni

cípios terão prazo de oito anos, a 
contar do dia 1 de julho de 1989, 
para pagar suas dívidas públicas 
já determinadas pela Jus t iça . A 
de terminação vale para as pen
dências judiciais não pagas até a 
data da promulgação da Consti
tu ição. Essas dívidas, apesar do 
processo jud ic ia l , poderão ser 
parceladas em até oito prestações 
anuais. 

P a r a m a n t e r o pr ivi légio , a 

Cons t i t u in t e re je i tou emendas 
que pediam a supressão do artigo 
37 das Disposições Transi tór ias . 
"Isso é uma vergonha, é a insti
tuição do calote. Os que foram ví
t imas de prejuízos causados pelos 
governos dos estados e dos muni
cípios e pela União vão ter de es
perar oito anos para recuperar o 
que perderam", protestou o depu
tado José Yunes (PMDB-SP). 

As empresas brasi leiras que 
não possuem capital nacional, e 
que já têm autorização para apro
v e i t a m e n t o dos p o t e n c i a i s de 
energia hidráulica, foram incluí
das en t re as que te rão prazo de 
quatro anos para se transforma
rem em empresas nac ionais ou 
ut i l izarem o produto da conces
são no seu processo de industria
lização. A medida foi aprovada 
por 407 vo tos , c o n t r a q u a t r o e 
quatro abstenções. 

A Eletrobrás não será atingi
da pela restrição para cobrança de 
empréstimo compulsório no mes
mo exercício financeiro em que 
haja sido publicada a lei que o ins
t i tuiu ou aumentou. A exceção foi 
aprovada pela Constituinte no ca
pítulo que t r a t a do sistema tribu
tário nacional. 

apressar uso 
de decreto-lei 

BRASÍLIA — A Constituinte 
decidiu ontem o dest ino dos de-
c r e t o s - l e i s em t r a m i t a ç ã o no 
Congresso: os que foram editados 
a té hoje (2 de setembro) têm 180 
dias de prazo, a part i r da promul
gação da nova Carta, para serem 
apreciados, caso contrár io serão 
au tomat icamente revogados. Os 
a tos prat icados du ran te sua vi
gência, contudo, terão validade. 
Os decretos-leis editados de ama
nhã até a entrada em vigor da no
va Car ta serão conver t idos em 
medidas provisórias, que perde
rão a eficácia desde sua criação, 
se não forem aprovados pelo Con
gresso em até 30 dias após a pro
mulgação da futura Constituição. 

Para se beneficiar do prazo de 
180 dias — que não constava do 
texto aprovado em primeiro tur
no — o Planalto apressou o estudo 
de todos os decretos-leis que pre
tende baixar, en t re os quais as 
modificações no imposto de renda 
a part i r de 1989. As novas medidas, 
que seriam assinadas pelo presi
dente Sarney ontem à noite, de
vem ser publicadas no Diário Oficial 
de hoje. 

antecipa e 
monta equipe 

BRASÍLIA — Por mais de 20 
dias, Alexandre Costa aguardou a 
decisão da Consti tuinte para as
sumir o governo do Distrito Fede
ral, sem perda do mandato de se
nador. Teve de guardar os nomes 
para o novo secretariado, desapa
recendo com frequência do plená
rio e das votações da Constituin
te. Para quatro secretarias, Edu
cação, Saúde, Turismo e Serviços 
Sociais, convidou ex-secretários 
do Distrito Federal, como Eurídes 
Brito e Jofran Frejat. E também a 
deputada Maria de Lurdes Aba
dia, eleita pelo PFL, mas agora no 
PSDB. 

A e m e n d a pa ra p e r m i t i r a 
posse de Alexandre Costa resul
tou de fusão das propostas do se
nador Meira Filho (PMDB-DF) e 
do d e p u t a d o V a l m i r Campelo 
(PFL-DF). Na pr imei ra fase da 
Const i tu inte não ficou definido 
quem assumiria o governo do Dis
t r i to Federal após a eleição pre
sidencial de 89. Como a nova Car
ta vai conceder autonomia políti
ca a Brasíl ia, a eleição para go
vernador será em 1990, junto com 
os demais estados. 

difícil ampliar 
Câmaras já 

BRASÍLIA — O presidente do 
T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l 
(TSE), ministro Oscar Dias Cor
rêa, descartou ontem a possibili
dade de aumentar o número de ve
readores nas eleições de 15 de no
vembro. "O calendário eleitoral 
não pode ser a t ropelado", disse. 
Pela decisão da Const i tuinte , as 
Câmaras de municípios com mais 
de cinco milhões de habitantes te
rão 55 vereadores, e não apenas 33 
— que era o limite máximo. O mi
nistro apontou as principais difi
culdades para a mudança: os par
tidos já realizaram suas conven
ções, escolheram e registraram os 
candidatos nos Tribunais Regio
nais Eleitorais; as cédulas ter iam 
de ser modificadas; e não há prazo 
para cumprir todos os t r âmi t e s 
legais para aumentar o número de 
candidatos às próximas eleições. 
Pelo texto da Consti tuição, São 
Paulo e Rio de Janeiro passariam 
a ter 55 vereadores eleitos em no
vembro, e os demais municípios 
ter iam suas bancadas fixadas com 
base no critério da proporcionali
dade de habitantes. 

A o baile do lago Paranoá 

Ricardo Chaves/AE 

Terminada a votação, esquerda e direita esqueceram diferenças e dançaram lado a lado 

m 
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Tutu, com Salomão: nem a filha escapa Lyra: vitória de Tancredo começou assim 

ELIANE CANTANHEDE 

BRASÍLIA — A voz solene do 
d e p u t a d o U l y s s e s G u i m a r ã e s 
anunciou, à uma hora da madru
gada: "Vamos votar . Vamos vo
tar. Sim, não, abstenção". Havia 
quórum, mas os 300 par lamenta
res, assessores e jornalistas preju
dicaram a votação com uma rui
dosa vaia e logo retomaram a nor
malidade de valsas, rocks e lamba
das . O cená r io , é bem verdade , 
permitia: em vez do plenário, uma 
mansão com vista para o lago Pa
ranoá, onde todos se divertiam na 
festa "Bye-Bye C o n s t i t u i n t e " , 
o rgan izada pelo l íder do PDT, 
Brandão Monteiro, e aberta ape
nas às esquerdas, no máximo ao 
centro. 

Ulysses não compareceu — 
t r a t ava - se de uma gravação da 
frase que ele vem repetindo mi
lhares de vezes nos últimos 18 me
ses— mas o presidente do Senado, 
Humberto Lucena, marcou pre
sença ao lado da anfitriã, jorna
lista Leda Flora. Havia ainda dois 
candidatos à sucessão de Ulysses 
na presidência da Câmara, os de
putados Paes de Andrade (CE) e 
Bernardo Cabral (AM), ambos do 
PMDB, e vários candidatos às pre
feituras em novembro. 

A animação era muita, mas a 
bebida nem tanto . O uísque Bal-
lan t ine ' s foi servido a pa r t i r da 
meia-noite, quando os parlamen
tares começaram a chegar do ple
nário da Constituinte (a votação 
terminara uma hora antes), mas 
acabou antes das duas da madru
gada. Houve mui tas reclamações, 
pois foram cobrados CzS 3 mil por 
convite individual. O deputado e 
banqueiro Ronaldo Cézar Coelho 
(PSDB-RJ) era o mais desconso
lado: afinal, ele não está acostu
mado a engolir o Natu Nobilis que 
chegou às pressas no meio da fes
ta. Cambaleante, o suor escorren
do pela t e s t a de t a n t o dançar , 
Brandão Monteiro acusou a pre
sença de 90 pene t r a s e lavou as 
mãos: "Eu não sou dono de boteco 
para providenciar uísque a essa 
hora". 

GRAVATA ÚNICA 
Bernardo Cabral saiu tão rá

pido quanto entrou. Assim, abriu 
o flanco para Paes de Andrade fa
zer c a m p a n h a . O p a r l a m e n t a r 
cearense sentou-se com o deputa
do c o m u n i s t a R o b e r t o F r e i r e 
(PE), abraçou a deputada T u t u 
Quadros (PSDB-SP), cochichou 
com Humberto Lucena e falou pa
ra o deputado Domingos Leonelli 
(sem part ido-BA): "O Ulysses é 
candidato a presidente e a mem
bro da Academia de Le t r a s . Eu 
sou só candidato à Câmara e, por 
isso, levo vantagem". Era o único 
na festa que usava gravata. 

Os garçons eram poucos e ca
da convidado se virou como pôde. 
O "caçula" da Constituinte, Cás-
sio Cunha Lima (PMDB-PB), en
t rou na cozinha e arr iscou: " ô , 
Paraíba!" Um garçom não só res
pondeu com um sor r i so , como 
também com um bom copo de uís
que. 

O chefe de gabinete do deputa
do Rober to D'Ávila (PDT-RJ) , 

Eugênio Costa e Silva, foi mais 
objetivo na sua bem-sucedida ten
ta t iva de conseguir um bom uís
que: meteu uma nota de mil cru
zados no bolso de um garçom e ga
rant iu a bebida. O senador Severo 
Gomes (PMDB-SP) t ambém be
beu, mas sua dificuldade era ain
da mais incrível: ele não conse
guia água, que toma seguidamen
te. Às 4 da madrugada, depois de 
mui to dançar, enveredou-se pela 
cozinha, mas deu novo azar. Um 
j o r n a l i s t a , já bêbado, pergun-
tou-lhe sobre a "Paraíba" . "Bem, 
há muito não vou a João Pessoa", 
r e s p o n d e u o e l e g a n t e Seve ro . 
"Não, senador. Eu quero saber da 
sua fábrica de cobertores, a Pa-
rayba", disse o jornalista. Severo 
saiu de fininho. 

A deputada Benedita da Silva 
(PT-RJ) estava elegantíssima nu
ma roupa bem es tampada , t ipo 
africana, mas o publicitário Ruy 
Nogueira não resistiu ao ver uma 
o u t r a d e p u t a d a , M o e m a São 
Thiago (PSDB-CE), vestida de es
panhola, com grampo de cabeça e 
tudo: "Ué. Eu não sabia que era 
uma festa carnavalesca, senão ti
nha vindo de pirata" . 

LOBBIES 
No meio da confusão, dois t i

pos exóticos: o arquiteto Zanine, 
com rabo-de-cavalo grisalho, e o 
cabeleireiro Stephany, com tran
ças a té o meio das costas. E não 
faltaram os lobbies, não exatamen-
te polí t icos como os da Consti
tuinte: o fotógrafo Milton Guran, 
do Rio, fazia propaganda de um li
vro edi tado por sua empresa , a 
Ágil, que será lançado 15 dias de
pois da p r o m u l g a ç ã o da nova 
Constituição. Um assessor de Tu
tu Quadros anunciava que o livro 
dela, Desabafo, já está-no prelo e 
será lançado este mês. 

Tutu, aliás, aproveitou a fes
t a para vários desabafos. Enquan
to ela se divertia com a esquerda 
em Brasília, sua filha Ana Cláu
dia casava-se sob as bênçãos da 
d i re i ta em São Paulo , inclusive 
do avô e prefeito Jânio Quadros. 
Tutu criticou o casamento, o pró
prio pai, a escolha de José Serra 
como candidato do seu partido à 
Prefeitura de São Paulo, a Cons
t i t u i n t e e a t é mesmo o Bras i l . 
"Ainda estou sob um choque cul
tural . Este País não é civilizado", 
lamentou ao ouvido do deputado 
Carlos Alberto Caó (PDT-RJ), en
quanto ambos rodopiavam pelo 
salão ao som de New York New York. 
Tutu, vale lembrar, é acusada de 
ser cidadã americana, naturaliza
da. 

Com o raiar do dia, os rema
nescentes fizeram um "cordão da 
saideira". Entre eles estava o de
putado e ex-minis t ro Fernando 
Lyra , coordenador po l i t i co da 
c a m p a n h a de Leonel Br izola à 
presidência da República. Ao la
do da mulher, Márcia, Lyra lem
brou que a festa parec ia mu i to 
com as realizadas em Brasília na 
sucessão do presidente Figueire
do. "A vitória de Tancredo come
çou em festa como esta" , compa
rou. Naquelas, contudo, Tancredo 
era sempre a estrela. Nesta, Bri
zola mal foi lembrado. 

Colaborou Ario«lo Tefcpíra 


